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SEÇÃO JUDICIÁRIA DO AMAZONAS

PORTARIA 9/2021

 

A JUÍZA FEDERAL PRESIDENTE DA TURMA RECURSAL DOS JUIZADOS
ESPECIAIS FEDERAIS DO ESTADO DO AMAZONAS E RORAIMA, no uso de suas atribuições
legais e regimentais, e com apoio no art. 54, XVII do Regimento Interno das Turmas Recursais e dos
Juizados Especiais Federais da 1ª Região, aprovado pela Resolução Presi 17 de 19/09/2014 com as
alterações das Resoluções Presi n. 30 de 18/12/2014, n. 33 de 30/09/2015 e n. 6538395, de 2 de agosto de
2018,

 
CONSIDERANDO: a edição da Portaria n. 05/2021, de 21/03/2021, que determinou o

sobrestamento dos recursos extraordinários que discutiam a exigência de contribuição previdenciária do
empregado celetista sobre as verbas recebidas a título de adicional de férias gozadas;

 
CONSIDERANDO: que foram remetidos ao Supremo Tribunal Federal 03 (três)

representativos de controvérsia discutindo a temática acima, sendo eles os processos nºs. 1001309-
83.2020.4.01.4200, 1001140-33.2019.4.01.4200 e 1003163-49.2019.4.01.4200;

 
CONSIDERANDO: que, nos processos 1001140-33.2019.4.01.4200 e 1003163-

49.2019.4.01.4200, o Supremo Tribunal Federal se manifestou no sentido de que a matéria ora discutida já
teria sido decidida pela sistemática da repercussão no Recurso Extraordinário nº 593068 (Tema nº 163);

 
CONSIDERANDO: que, no processo 1001309-83.2020.4.01.4200, o Supremo Tribunal

Federal decidiu que a matéria ora discutida abordaria questão infraconstitucional, conforme já examinado
no Recurso Extraordinário nº 892238 (Tema nº 908), não havendo portanto repercussão geral;

 
CONSIDERANDO: que o Supremo Tribunal Federal determinou a devolução dos

processos descritos a esta Turma Recursal do Amazonas e Roraima para que adotasse os procedimentos
previstos nos incisos I a III do artigo 1.030 do Código de Processo Civil, conforme a situação do tema de
repercussão geral.

 
RESOLVE: 
 
I - REVOGAR a Portaria n. 05/2021, de 21/03/2021 para que sejam retirados do

sobrestamento os recursos extraordinários com idêntica controvérsia acima delimitada;
 
II - NEGAR SEGUIMENTO, mediante decisão da Presidência desta Turma Recursal,

aos recursos extraordinários retirados do sobrestamento, quando o acórdão deste Colegiado estiverem
conformidade com a tese firmada pelo Supremo Tribunal Federal; 

 
III - ADMITIR, mediante decisão da Presidência desta Turma Recursal, os recursos

extraordinários retirados do sobrestamento, quando o acórdão deste Colegiado estiver em confronto com o
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entendimento do Supremo Tribunal Federal, procedendo a remessa dos processos ao relator competente,
para fins de adequação do julgado;

 
IV - DETERMINAR que a Secretaria tome as providências necessárias para

cumprimento desta Portaria.
 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
 
 

MARIA LÚCIA GOMES DE SOUZA 
Juíza Federal, Presidente 

Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais 
Amazonas e Roraima

Documento assinado eletronicamente por Maria Lúcia Gomes de Souza, Juíza Federal, em
25/05/2021, às 15:46 (horário de Brasília), conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://portal.trf1.jus.br/portaltrf1/servicos/verifica-processo.htm informando o código verificador
13028748 e o código CRC A11B480B.
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